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Recurso n2 56.588 - IRF - ANO DE 1984

Recorrente LAYSER SOM COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP) .

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON - Mantida a tri
butação constante do processo principal —
IRPJ --, é de ser mantida a exigência de-
corrente, fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto LAYSER SOM COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con_
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 17 de abril de 1990.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CRIS
TÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER -e-
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9 56.588

ACÓRDÃO N9 101-79.980

RECORRENTE: LAYSER SOM COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa -

IR-FONTE -, assim descrita a imputação, em resumo:

"Omissão de receita apurada em fiscalização do
Imposto de Renda/PJ, conforme auto de infração
protocolado sob o n9 10845-6512/88-16, conside
rada, por força do DL n9 2.065/83, art. 89,
tomaticamente distribuída aos s6cios e tribut-a-
da exclusivamente na fonte â alíquota de 25%, -i-
assim constituído:

ANO BASE 1984 - EXERCÍCIO 1985

Imposto de Renda na Fonte	 Cr$ 7.750.000,00

ANO BASE 1986 - EXERCÍCIO 1987

Imposto de Renda na Fonte	 Cr$	 8.955,50"

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 57,

por cópia da apresentada no processo matrizdert9 10845-006.512/88-16,

O FISCO a fls. 28 se manifestou dizendo que a de-

cisão deveria aguardar a conclusão do processo-causa.

A decisão recorrida assim se manifestou para redu

zir o lançamento:

"Neste processo, por ser meramente decorr e,
implicando em igual tratamento dado ao prte/
pai, na ausência de outros fatos que determi-
nem decisão diferenciada, PROPONHO a redução
da exigência, mantendo-se tão somente a refe-
rente ao exercício de 1985, ano-base de 1984,
conforme demonstrativo de cálculos que segue,"

Adotando parecer da Divisão de Tributação.

A fls. 34 se vê o recurso voluntário, por cópia

do apresentado no processo IRPJ, repetindo/ em regras gerais / a im

pugnação.

fr') ‘É o relatório,
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Acórdão n9 101-79.980

VOTO_

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ, foi mantida a exigência,

resultado do julgamento do órgão julgador singular, quando do

julgamento do recurso voluntãrio, Acórdão n9 101-79.962.

A fundamentação da decisão da autoridade monocrã

tica, no processo reflexo, fica sujeita, em regra, em sua revi-

são, ao decidido no processo-causa, que no caso em exame mante-

ve a tributação que havia sido reduzida por aquela.

Assim, por uma relação de causa e efeito, nego

provimento ao recurso.

É o meu vo o.

n01.°</ 	 /
CELSolo , LVES E 'OSA - RELATO


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


